
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA-TCU Nº 72, DE 15 DE MAIO DE 2013 

Altera a Instrução Normativa-TCU nº 63, de 1º de 
setembro de 2010, que estabelece normas de 
organização e de apresentação dos relatórios de 
gestão e das peças complementares que constituirão 
os processos de contas da administração pública 
federal, para julgamento do Tribunal de Contas da 
União, nos termos do art. 7º da Lei nº 8.443, de 
1992. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas atribuições constitucionais, 
legais e regimentais e considerando o poder regulamentar que lhe confere o art. 3º da Lei nº 8.443, de 
16 de julho de 1992, para expedir normativos sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização 
dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando ao seu cumprimento sob pena de 
responsabilidade; 

Considerando a determinação de inclusão dos conselhos de fiscalização profissional na 
sistemática de prestação anual de contas ordinárias ao TCU, objeto do item 9.1 do Acórdão nº 
2666/2012- TCU- Plenário; 

Considerando os estudos contidos no TC 043.414/2012-5, resolve: 

Art. 1º A Instrução Normativa-TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 1º............................ 

Parágrafo único. Para o disposto nesta instrução normativa, considera-se: 

......................................... 

XII. processo modificador: conjunto de procedimentos adotados pela unidade 
jurisdicionada ou por outra instância definida no ato que determinar a extinção, liquidação, dissolução, 
transformação, fusão, incorporação ou desestatização para a completa liquidação dos direitos e deveres 
da unidade encerrada.” (NR) 

“Art. 2º .............................. 

VIII. consórcios públicos em que a União figure como consorciada. 

IX. entidades de fiscalização do exercício profissional. 

§ 1º (Revogado) 

§ 2º Os estados, o Distrito Federal, os municípios e as pessoas físicas ou entidades 
privadas, quando beneficiários de transferência voluntária de recursos federais, sob qualquer forma, 
responderão perante o órgão ou entidade repassador pela boa e regular aplicação desses recursos, 
devendo apresentar os documentos, informações e demonstrativos necessários à composição dos 
relatórios de gestão e dos processos de contas das unidades jurisdicionadas repassadoras dos recursos.” 
(NR) 



 
“Art. 3º .............................. 

§ 4º Os relatórios de gestão ficarão disponíveis para livre consulta no Portal do Tribunal na 
Internet em até quarenta e cinco dias da data limite para apresentação, consideradas as possíveis 
alterações de prazo decorrentes do disposto no art. 7º. 

.......................................... 

§ 6º (Revogado)” (NR) 

“Art. 4º............................. 

§ 4º (Revogado) 

..........................................”(NR) 

“Art. 5º............................. 

Parágrafo único. As decisões normativas de que tratam os arts. 3º e 4º indicarão elementos 
suficientes para o enquadramento das unidades jurisdicionadas na classificação estabelecida pelo caput 
para a elaboração de relatório de gestão e constituição de processo de contas.”(NR) 

“Art. 6º As unidades jurisdicionadas expressamente relacionadas na decisão normativa de 
que trata o art. 3º como individual, consolidadora, agregada ou agregadora que forem submetidas a 
processos de extinção, liquidação, dissolução, transformação, fusão, incorporação ou desestatização 
durante o exercício devem ter o processo de contas extraordinárias submetido ao julgamento do 
Tribunal. 

§ 1º A constituição de processo de contas extraordinárias é dispensada nos seguintes casos: 

I. unidade jurisdicionada que, sem alteração de sua natureza jurídica e mantidas as 
atribuições anteriores, passar a integrar a estrutura de outro ministério ou órgão; 

II. unidade jurisdicionada que sofrer alteração de nome ou de estrutura, se preservada a 
continuidade administrativa e mantidas atribuições similares às anteriores; 

III. empresa não relacionada na decisão normativa de que trata o art. 3º, conforme 
especifica o caput deste artigo, em que unidade da administração indireta tenha participação no capital, 
no momento da venda da participação; 

IV. unidade não relacionada expressamente na decisão normativa de que trata o art. 3º ou 
referida como consolidada no referido normativo; 

§ 2º Os responsáveis por unidade jurisdicionada que se enquadrar nas situações do caput 
devem comunicar o fato ao Tribunal e ao órgão de controle interno respectivo em até trinta dias, a 
contar da data do ato de autorização do processo modificador. 

§ 3º Os responsáveis por unidade jurisdicionada, quando da conclusão do processo 
modificador e independentemente da data que ele tenha sido iniciado, devem adotar as seguintes 
providências: 

I. comunicar ao respectivo órgão de controle interno e a este Tribunal, em até quinze dias, 
o encerramento do processo modificador; 

II. encaminhar ao órgão de controle interno respectivo, em até sessenta dias contados da 
comunicação prevista no inciso I deste parágrafo, as peças relacionadas nos incisos I, II e III do art. 13. 

§ 4º O órgão de controle interno respectivo deve encaminhar ao Tribunal, em até cento e 
vinte dias do seu recebimento, as peças referidas no inciso II do § 3º deste artigo, juntamente com as 
previstas nos incisos IV, V e VI do art. 13 relativas à unidade que tenha sido objeto do processo 
modificador. 

§ 5º O pronunciamento do ministro previsto no inciso VII do art. 13 relativo à unidade 



 
encerrada deverá ser enviado ao Tribunal na mesma data prevista no § 4º, podendo a entrega ser feita 
pelo órgão de controle interno respectivo em conjunto com as demais peças de que trata esse 
parágrafo. 

§ 6º As peças de que trata este artigo devem abranger todo o período compreendido pelo 
processo modificador, de forma a contemplar todas as ações tomadas pelos gestores para o 
encerramento das atividades da unidade, inclusive as providências relativas à transferência patrimonial 
e aos processos administrativos não encerrados.”(NR) 

“Art. 7º.......................... 

IV. Presidente de conselho federal de fiscalização profissional.”(NR) 

“Art. 8º.......................... 

I. em relação aos prazos relacionados à apresentação dos relatórios de gestão, omissão no 
dever de prestar contas, para efeito do disposto na alínea "a" do inciso III do art. 16 da Lei nº 8.443, de 
1992. 

....................................... 

§ 1º Verificada a omissão de que trata o inciso I, o Tribunal determinará, em decisão 
específica, a constituição de processo de tomada de contas para citação do dirigente máximo da 
unidade jurisdicionada. 

§ 2º Citado o responsável, nos termos do parágrafo anterior, a apresentação posterior do 
relatório de gestão, sem justificativa para a falta, não elidirá a irregularidade das contas, podendo o 
débito ser afastado caso a documentação esteja de acordo com as normas legais e regulamentares e 
demonstre a boa e regular aplicação dos recursos, sem prejuízo da sanção prevista no inciso I do art. 58 
da Lei nº 8.443/1992.” (NR) 

“Art. 9º.......................... 

§ 1º Nos casos de inadimplemento das condições previstas no caput, a instância 
responsável pela elaboração da peça será notificada do fato pela unidade técnica do Tribunal, para que, 
no prazo fixado, adote as ações de sua alçada ou comunique a situação aos responsáveis para a adoção 
das providências cabíveis. 

.......................................”(NR) 

“Art. 11......................... 

§ 4º Os órgãos de controle interno podem propor a inclusão de responsáveis não 
relacionados no rol, se verificada a ocorrência de ato previsto nas alíneas b, c ou d do inciso III do art. 
16 da Lei nº 8.443, de 1992, que enseje a responsabilização em conjunto com agente integrante do rol 
conforme o art. 10. 

§ 5º Se constatado ato classificável nas alíneas c e d do inciso III do art. 16 da Lei nº 8.443, 
de 1992, praticado por responsável não relacionado no rol e não sendo possível propor a 
responsabilização em conjunto nos termos do § 4º deste artigo, o órgão de controle interno, sob pena 
de responsabilidade solidária, deverá recomendar a instauração de processo de tomada de contas 
especial, nos termos do art. 8º da Lei nº 8.443, de 1992. 

§ 6º Se constatado ato classificável na alínea b do inciso III do art. 16 da Lei nº 8.443, de 
1992, praticado por responsável não relacionado no rol e não sendo possível propor a 
responsabilização em conjunto nos termos do § 4º deste artigo, o órgão de controle interno deverá 
representar ao Tribunal nos termos do art. 237, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
da União.” (NR) 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 



 
JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

Presidente 


